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PORTARIA Nº 641, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2020 

Define os parâmetros para análise 

informatizada das prestações de contas 

dos convênios do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 

Teixeira, operacionalizados na Plataforma + 

Brasil. 

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS 

EDUCACIONAIS ANÍSIO TEIXEIRA, no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas pelo art. 16, inciso VI, do Anexo I do Decreto nº 6.317, de 20 de 

dezembro de 2007, e pelo art. 7º, inciso VI, da Estrutura Regimental deste 

Instituto, aprovada pela Portaria nº 986, de 21 de dezembro de 2017, e tendo 

em vista o disposto na Instrução Normativa Interministerial/MP/MF/CGU nº 5, 

de 06 de novembro de 2018 e no art. 62, § 7º, da Portaria Interministerial 

MP/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016, resolve: 

Art. 1º Ficam definidos os parâmetros para análise informatizada das 

prestações de contas dos convênios do Instituto Nacional de Estudos e 

Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira - Inep operacionalizados na Plataforma 

+ Brasil. 

Art. 2º Ficam aprovados os seguintes limites de tolerância ao risco 

no procedimento informatizado de prestação de contas: 

I - Faixa de valor A: Índice IA9; e 

II - Faixa de valor B: Índice IA7. 

Art. 3º Serão elegíveis para o procedimento de análise 

informatizado as prestações de contas que possuírem os instrumentos que 

atendam as condições previstas no art. 5º da Instrução Normativa 

Interministerial MP/MF/CGU nº 5, de 06 de novembro de 2018. 

Art. 4º As prestações de contas consideradas não elegíveis para o 

procedimento informatizado deverão ser analisadas de forma detalhada, nos 

termos do art. 6º da Instrução Normativa Interministerial MP/MF/CGU nº 5, de 

2018. 
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Art. 5º As prestações de contas elegíveis para o procedimento 

informatizado que já tenham apresentado alguma irregularidade não sanada 

deverão ser analisadas pelo método detalhado. 

Art. 6º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ALEXANDRE 

RIBEIRO PEREIRA 

LOPES 
ANEXO 

JUSTIFICAÇÃO TÉCNICA QUE EMBASOU A DEFINIÇÃO DOS LIMITES DE 

TOLERÂNCIA AO RISCO POR FAIXA DE VALOR 

O passivo de prestações de contas de convênios do INEP 

qualificado na trilha da CGU, até 31/08/2018, é composto de 78 convênios, 

que somando, correspondem ao montante de R$ 50.067.547,94 (cinquenta 

milhões, sessenta e sete mil, quinhentos e quarenta e sete reais e noventa e 

quatro centavos). 

Nos termos da IN MP/MF/CGU Nº 5/2018, art. 5º, "Os órgãos e 

entidades concedentes poderão adotar a análise informatizada desde que 

publiquem ato formal do seu dirigente máximo, informando os limites de 

tolerância ao risco para cada faixa de valor, com a justificação técnica que 

o embasou, e que possuam instrumentos que atendam cumulativamente as 

seguintes condições": 

1. Operacionalizados e cadastrados no Sistema de Gestão de 

Convênios e Contratos de Repasse - SICONV; 

2. Com valor total inferior a R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais); 

3. Com prestação de contas final encaminhada para análise até 31 

de agosto de 2018; 

4. Nos quais tenham sido esclarecidas ou saneadas as ocorrências 

indicadas pelo Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União 

(CGU), a partir de trilhas de auditoria; 

5. Que tenham pontuação de risco igual ou inferior ao limite de 

tolerância ao risco da faixa formalmente definido pela concedente; 

6. Que não possuam saldos remanescentes nas contas correntes 

específicas. 

Ao enquadrar os instrumentos, nos termos do art. 5º da IN 

MP/MF/CGU Nº 5/2018, e os que já tiveram a prestação de contas já 
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aprovados até o mês de junho/2020, restam 43 (quarenta e três) convênios a 

serem submetidos para o cálculo da avaliação dos riscos, no montante de R$ 

27.842.868,66 (vinte e sete milhões, oitocentos e quarenta e dois mil, oitocentos 

e sessenta e oito reais e sessenta e seis centavos). 

Dos 43 (quarenta e três) passivos de prestação de contas, 35 (trinta 

e cinco) estão dentro da FAIXA A, correspondendo o valor de R$ 12.515.798,03 

(doze milhões, quinhentos e quinze mil, setecentos e noventa e oito reais e três 

centavos), numa média de R$ 357.594,23 (trezentos e cinquenta e sete mil, 

quinhentos e noventa e quatro reais e vinte e três centavos), e 8 (oito) na FAIXA 

B, no montante de R$ 15.327.070,63 (quinze milhões, trezentos e vinte e sete 

mil, setenta reais e sessenta e três centavos), com a média de R$ 1.915.883,83 

(um milhão, novecentos e quinze mil, oitocentos e oitenta e três reais e oitenta 

e três centavos). 

Para o cálculo do custo de análise da prestação de contas 

detalhada no âmbito do INEP, tomou-se como parâmetros a média dos 

valores totais das faixas A e B, a quantidade de passivos em cada faixa, e a 

média salarial de servidores atuantes efetivamente nas análises das 

prestações de contas dos convênios celebrados. 

Com base nas informações extraídas da tabela dos salários da 

força de trabalho empregada, o custo médio para análise da prestação de 

contas detalhada por servidor por um período de 5 (cinco) meses, quantidade 

de mês para elaborar a prestação de contas, totaliza um valor de R$ 44.335,59 

(quarenta e quatro mil trezentos e trinta e cinco reais e cinquenta e nove 

centavos). Os custos foram formados multiplicando a média de remuneração 

mensal dos servidores envolvidos nas atividades de prestação de contas do 

INEP, R$ 8.867,12 (oito mil, oitocentos e sessenta reais e doze centavos), pelo 

período de 5 (cinco) meses, tempo necessário para efetivar uma prestação 

de contas no Instituto. Cabe ressaltar que não foram incluídos os custos de 13º 

e férias, assim como os custos indiretos tais como despesas com locação, 

energia e água. 

Utilizando as planilhas Faixa A (Figura 1), e Faixa B (Figura 2), que 

calcula o limite de tolerância ao risco consoante o modelo sugerido pelo 

Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, atual Ministério da 

Economia, o Inep efetuou dois cálculos. Um para o limite de tolerância ao risco 

da faixa A e outro para a faixa B, onde as variáveis: 

N - número de instrumentos de transferências nas faixas de valor A 

e B; 

C - custo médio por servidor para análise do processo de prestação 

de contas detalhada; 
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Y - é o valor médio dos instrumentos celebrados pelo INEP; 

CO - não definido. 

Desta maneira, transportando os dados do INEP para os 

instrumentos da faixa A com valores até R$ 750 mil, chega-se a seguinte 

conjuntura: 

Figura 1 

DADOS DE ENTRADA     

N = 35     

C = 44.335,59     

Ȳ = 357.594,23     

CO =      

RISCO 

FALSOS 

POSITIVOS 

ESPERADOS 

N 

Nº DE 

INSTRUMENTOS 

HABILITADOS 

BENEFÍCIO 

LIMITE DE 

FALSOS 

POSITIVOS 

IA3 0 10,10% 4 156.988,81 2,20 

IA4 0 21,50% 8 334.412,81 4,68 

IA5 0 33,40% 12 522.745,55 7,31 

IA6 0 46,40% 16 731.559,98 10,23 

IA7 0 60,80% 21 969.973,86 13,56 

IA8 2 78,40% 27 1.335.481,09 18,67 

IA9 6 100,0% 35 1.976.208,15 27,63 

Fonte: Plataforma + Brasil 

Neste cenário, o INEP poderá escolher qualquer intervalo de risco - 

IA (entre IA3 e IA9), porque mesmo no índice de risco mais alto (IA9), o número 

de falso positivo do INEP (6) é menor do que o limite de falso positivo (27,63) 

adotado no modelo com base nos dados de entrada depurados a partir das 

informações fornecidas na trilha da CGU, bem como o custo fornecido pelo 

Instituto. 

Faixa B - Instrumentos com valores maiores que R$ 750 mil e menores 

que R$ 5 milhões: 

Figura 2 

DADOS DE ENTRADA     
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N = 8     

C = 44.335,59     

Ȳ = 1.915.883,83     

CO =      

RISCO 

FALSOS 

POSITIVOS 

ESPERADOS 

N 

Nº DE 

INSTRUMENTOS 

HABILITADOS 

BENEFÍCIO 

LIMITE DE 

FALSOS 

POSITIVOS 

IA3 0,0 10,10% 1 35.883,16 0,09 

IA4 0,0 21,50% 2 76.437,21 0,20 

IA5 0,0 33,40% 3 119.484,70 0,31 

IA6 0,0 46,40% 4 167.213,71 0,44 

IA7 0,1 60,80% 5 221.708,31 0,58 

IA8 0,4 78,40% 6 305.252,82 0,80 

IA9 1,3 100,0% 8 451.704,72 1,18 

Fonte: Plataforma + Brasil 

Na Faixa B, conforme estabelecido no parágrafo único, art.4º, da 

INI MP/MF/CGU Nº 5/2018, os órgãos não poderão adotar limite de tolerância 

ao risco igual ou superior a 0,8 (80 %). Neste cenário, o INEP poderá escolher 

qualquer intervalo de risco - IA (entre IA3 e IA7), porque mesmo no índice de 

risco mais alto (IA7) o número de falso positivo esperado (0,1) é menor que o 

limite de falso positivo (0,58). 

Nesses termos, nos dois cenários apresentados pelas Faixa A e Faixa 

B, o método de análise de prestação de contas informatizada trará para o 

Inep os seguintes resultados: 

Figura 3 

IMPACTO POTENCIAL DOS FALSOS POSITIVOS 

Faix

a 

Falsos 

Positivos 

Esperado

s (INEP) 

Valor 

Médio dos 

Convênios 

TX de 

Retorno 

20% (% 

Definido 

pelo 

Modelo

) 

Total 

(impacto 

potencial 

falso 

positivo) 

Benefício 

(Potencial 

esperado 

economia) 

Resultado 
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(benefício de 

utilizar analise 

informatizada

) 

A 6 357.594,23 20% 
429.113,0

8 

1.976.208,1

5 
1.547.095,07 

B 0,1 
1.915.883,8

3 
20% 38.317,68 221.708,31 183.390,63 

Total 
467.430,7

5 

2.197.916,4

6 
1.730.485,71 

Fonte: Plataforma + Brasil 

Conforme o quadro acima, o impacto potencial dos falsos positivos 

equivale a R$ 467.430,75 (6 x R$ 357.594,239 x 20% + 0,1 x R$ 1.915.883,83 x 20%). 

Sendo assim, adotando o modelo de análise informatizada, este trará, para o 

Instituto, uma economia (benefício potencial esperado) de R$ 1.730.485,71, 

sendo: 

· Faixa A, R$ 1.547.095,07; e 

· Faixa B, R$ 183.390,63. 

Assim, observa-se que o resultado é positivo, pois o benefício 

(potencial esperado na economia) supera o resultado (benefício de utilizar a 

analise informatizada) em R$ 1.730.485,71 (R$ 2.197.916,46 - 467.430,75). 

Nesses termos, tendo como embasamento o passivo de convênios 

do INEP, e conciliação realizada nos termos da IN MP/MF/CGU Nº 5/2018, art. 

5º , com informações obtidas no Portal dos Convênios (atual Plataforma 

+Brasil), conclui-se que, das informações apresentadas, constata-se que a 

quantidade de análise de prestação de contas passíveis de análise pelo 

método automatizado totalizam a quantidade de 40 (quarenta) convênios. 

Desse montante, 35 (trinta e cinco) estão na faixa A, e 05 (cinco) na faixa B, 

tendo como impacto potencial dos falsos positivos nas duas faixas (A e B) um 

valor equivalente a R$ 467.430,75, havendo uma economia (benefício 

potencial esperado) de R$ 2.197.916,46, gerando um benefício de utilizar 

análise informatizada de R$ 1.730.485,71. 

Nessas condições, também possibilitará reduzir o tempo de análise 

de prestação de contas, passando de aproximadamente 5 (cinco) meses 

para não mais do que 60 minutos. 

No cenário apresentado, sugere-se os seguintes limites de 

segurança no INEP: FAIXA A = IA9 / FAIXA B = IA7. 
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Ressalta-se que no cenário apresentado, as prestações de contas 

somente poderão ser feitas por meio da análise informatizada desde que haja 

observância à pontuação de risco igual ou inferior ao limite de tolerância ao 

risco da faixa formalmente definida por este instrumento, e que não possuam 

saldos remanescentes nas contas correntes específicas. 

As prestações de contas elegíveis para o procedimento 

informatizado que já tenham apresentado alguma irregularidade não 

sanada, deverão ser analisadas pelo método detalhado. 

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada. 

(D.O.U de 04/01/2021, nº 1, Seção 1, p.50) 

 

 


